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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

                                                        MINUTA
CONTRATO Nº XX/2012
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SÉTIMA REGIÃO E ................................................................
O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SÉTIMA REGIÃO, com sede na Av. Santos Dumont nº 3.384, nesta capital, inscrito no CNPJ sob o nº 03.235.270/0001-70, neste ato representado por ......................................, portador do CPF nº ......................................, RG nº .................................,, doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado, .................................., pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na .....................................inscrita no CNPJ sob o nº ................................, adiante denominada CONTRATADA e aqui legalmente representada por .............................., portador do CPF nº .............................., R.G nº ........................, resolvem firmar o presente negócio jurídico, com fulcro na Lei nº 8.666/93 e alterações subseqüentes, combinada com as demais normas de direito aplicáveis à espécie. Tendo em vista a realização de certame licitatório realizado na modalidade Pregão Eletrônico sob o nº ........., e no que consta do processo administrativo P.G. nº 283/2011-5, pactuam este contrato mediante as condições constantes das seguintes cláusulas, que ambas as partes aceitam, ratificam e outorgam, por si e seus sucessores.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Este contrato tem por objeto a contratação de empresa para desmontagem de divisórias, fornecimento e montagem de divisórias com painel de fibraroc, estante tipo colméia e balcão com painéis de fibraroc no complexo Aldeota do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, situado a Av. Santos Dumont, nº 3384, Fortaleza-CE e no complexo do Fórum Autran Nunes, situado a Av. Duque de Caxias, nº 1150, Fortaleza-CE, nos termos e demais condições estipuladas no Edital e seus anexos. 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO CONTRATO

2.1. São partes integrantes deste instrumento de contrato, como se aqui estivessem integralmente transcritos, os seguintes documentos:

a) Edital do Pregão Eletrônico nº ....... e respectivos anexos;

b) Proposta apresentada pela CONTRATADA.

2.1.1. Considera-se expressamente revogado o contido na proposta apresentada pela CONTRATADA que disponha em contrário ao estabelecido neste termo de contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO

3.1. Todas as especificações técnicas referentes aos serviços encontram-se nos documentos anexos ao edital. 
CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
4.1. Os serviços deverão ser executados no prazo de trinta dias corridos por ordem de serviço. Prazo contado do recebimento, pela Contratada, da Ordem de Serviço a ser emitida pela Divisão de Engenharia. 
4.2. Os serviços serão executados no complexo Aldeota do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, situado  a Avenida Santos Dumont, nº 3384, Fortaleza-CE e complexo do Fórum Autran Nunes, situado a Avenida Duque de Caxias, nº 1150, Fortaleza-CE.

 4.3. Os serviços de desmontagem deverão ser realizados em dias e horários pré-estabelecidos pela fiscalização.

4.4. O horário normal dos serviços será de segunda a sexta das 7h30min às 18h30min; os serviços poderão ser realizados nos finais de semana, desde que autorizado pela divisão de Engenharia juntamente com a divisão de Segurança e Transporte do Contratante.
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

5.1. Emitir a Nota de Empenho e a Ordem de Serviço;

5.2. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis ao bom cumprimento das obrigações contratuais;

5.3. Atestar a nota fiscal/fatura para efeito de pagamento;

5.4. Efetuar o pagamento à contratada nas condições e preços pactuados;

5.5. Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do contrato, cabendo registrar todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das falhas, faltas ou impropriedades.
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1. Envidar todo o empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados;

6.2. Atender ao chamado do contratante para recebimento da Ordem de Serviço no prazo máximo de 02 (dois) dias a contar da convocação, por escrito;

6.3. São condições para iniciar os serviços: a apresentação da “Ordem de Serviço” devidamente preenchida a assinada pelo Fiscal do Contrato e a entrega da ART referente ao mesmo, devidamente registrada no CREA;

6.4. Manter, durante toda a execução do contrato, diário de obra/livro de ocorrências para os registros cabíveis.

6.5. Entregar o serviço nas quantidades, forma, prazo e locais estabelecidos neste termo e anexo;
6.6. Entregar o local destinado à instalação dos serviços devidamente limpo, livre de resíduos e com os reparos necessários;

6.7. Fornecer, previamente, à fiscalização do contrato, a relação de funcionários que executarão os serviços, acompanhada do respectivo número de documento de identificação;

6.8. Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados;

6.9. Cientificar, imediatamente e por escrito a execução dos serviços, para que seja efetivado o recebimento provisório;

6.10. Responder por perdas e danos que vier, comprovadamente, a causar ao contratante ou a terceiros, em razão da ação ou omissão dolosa ou culposa de seus empregados ou prepostos.

6.11. Fornecer os materiais e/ou instrumentos, bem como mão-de-obra necessários à execução dos serviços;

6.12. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e quaisquer outras que forem devidas e resultantes da execução dos serviços;

6.13. Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação exigidas na licitação;

6.14. Não executar, sem devida autorização, por escrito, pelo fiscal do contrato, os serviços decorrentes de fatores não previstos ou somente evidenciados durante o transcorrer dos mesmos;

6.15. Apresentar ao fiscal do contrato os materiais que, eventualmente, possam ser reaproveitados pela administração em outros serviços;

6.16. Responsabilizar-se pela guarda do material utilizado na execução dos serviços, não recaindo sobre o contratante qualquer responsabilidade por perdas, danos, extravios etc;
6.17. Aceitar os acréscimos ou supressões sobre o objeto do Contrato, nos limites da Lei nº 8.666/93.

6.18. Absorver, na execução das obras, egressos do sistema carcerário, e de cumpridores de medidas e penas alternativas, ao menos na seguinte proporção:

6.18.1. 5% (cinco por cento) das vagas quando da contratação de 20 (vinte) ou mais trabalhadores;

6.18.2. 01 (uma) vaga quando da contratação de 06 (seis) a 19(dezenove) trabalhadores, facultada a disponibilização de vaga para contratações de até 5 trabalhadores.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA GESTÃO DO CONTRATO

7.1 A gestão do contrato caberá ao Diretor da Divisão de Engenharia, cabendo a este a delegação da fiscalização técnica e administrativa (documental). Nos impedimentos e/ou afastamentos legais do fiscal titular, suas funções serão desempenhadas pelo substituto designado através de Portaria expedida pelo Presidente deste Tribunal.

7.2 A administração poderá designar outro fiscal, quando conveniente, sendo formalmente consignado nos autos e comunicado à Contratada, sem necessidade de elaboração de termo aditivo.

7.3 Ao fiscal do contrato competirá administrar a execução do mesmo, atestar a respectiva Nota Fiscal para efeito de pagamento, bem como providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer. 
7.4 As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas pelo Fiscal do contrato, em tempo oportuno, à Diretoria competente, para a adoção das medidas que julgar convenientes. 
7.5 A ação de fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.

7.6 As informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada poderão ser obtidos através dos telefones (85) 3388-9453 ou (85) 3388-9465.

CLÁUSULA OITAVA – DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

8.1. Executado o contrato, o seu objeto será recebido:

8.1.1. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até cinco dias úteis da comunicação escrita da contratada;

8.1.2. Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até trinta dias contados do recebimento provisório, após o decurso do prazo de observação ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais .

8.2. Havendo pendência durante a vistoria, será necessária nova comunicação escrita da contratada , após solucionadas todas as falhas apontadas pela fiscalização, os serviços serão considerados concluídos na data da última comunicação escrita da contratada, desde que não relacionadas pendências pela fiscalização.

8.3. O recebimento definitivo da obra não exclui a responsabilidade da Contratada por vícios de qualidade ou disparidade com as especificações técnicas ou atribuídas pela Contratada, verificados posteriormente.

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA DO CONTRATO

9.1 Para segurança da CONTRATANTE quanto ao cumprimento das obrigações contratuais, será exigida da CONTRATADA, no prazo de até 10 (dez) dias úteis após a assinatura deste instrumento contratual, uma garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global do contrato, atualizável nas mesmas condições daquele, podendo a CONTRATADA optar por uma das seguintes modalidades: 

a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, devendo estes terem sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

b) seguro-garantia;

c) fiança bancária.
9.2 A garantia será restituída após a execução do contrato e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente.

9.3 A não apresentação da garantia no prazo acima estipulado poderá ensejar rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

9.4 Os pagamentos previstos neste instrumento ficarão condicionados à apresentação da garantia aqui estipulada.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO VALOR DO CONTRATO E DO REAJUSTE
10.1. Dá-se a este Contrato o valor global de R$ ...............................
10.2. No preço ofertado deverão estar incluídas todas as despesas com materiais, mão de obra, impostos, taxas, fretes, contribuições e outras que se fizerem necessárias à plena e completa execução do objeto, inclusive a mobilização para a execução dos serviços.
10.3. Não caberá qualquer tipo de reajuste ou correção monetária ao valor supramencionado, pelo período de 01(um) ano, salvo por expressa determinação legal para este ou contratos afins.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento será efetuado em parcela única com a desmontagem de divisórias, entrega e montagem de divisórias, estantes e balção referente a cada ordem de serviço, na conta bancária fornecida pela empresa, em até 05 (cinco) dias úteis após a apresentação da nota fiscal/fatura, devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato, ocasião em que o Contratante verificará a regularidade com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União), com a Seguridade Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).
11.2. Nos casos de eventual atraso no pagamento previsto nesta cláusula, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA atualização financeira, aplicando-se como indexador oficial a taxa selic.
11.3. Não haverá compensações financeiras por eventuais antecipações na conclusão dos serviços.

11.4. Considera-se como efetivo pagamento o dia da entrega da ordem bancária na respectiva agência.

11.5. Os pagamentos decorrentes do presente contrato deverão ser levados a crédito na conta corrente ................, do Banco .........., agência ..........., cujo titular é a CONTRATADA. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

12.1. Qualquer modificação ou alteração no presente contrato será formalizada mediante termo aditivo, objetivando atender aos interesses das partes e ao objeto deste instrumento de Contrato, salvo a exceção prevista no item 7.2 da Cláusula Sétima.
12.2. Os termos aditivos são partes integrantes deste Contrato, como se nele estivessem transcritos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1 As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão à conta da rubrica ......................................., constante da Atividade ........................ 
Nota de empenho nº ...................
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1 Ficará impedido de licitar e contratar com a União, e será descredenciado do SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas e das demais cominações legais, a empresa que, convocada no prazo de validade de sua proposta:

a) não assinar a Ata de Registro de Preços;

b) não celebrar o contrato;

c) deixar de entregar documentação exigida no edital;

d) apresentar documentação falsa;
e) ensejar o retardamento da execução do objeto deste Pregão;

f) falhar ou fraudar na execução do contrato;
g) não mantiver a proposta;
h) comportar-se de modo inidôneo;
i) fizer declaração falsa;
j) cometer fraude fiscal.

14.2 As penalidades decorrentes do item supra serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
14.3 O atraso injustificado no atendimento à convocação para recebimento da Ordem de Serviço ou na execução do contrato sujeitará o Contratado à multa de mora, no percentual de 0,10% (um décimo por cento) ao dia, calculada sobre o valor do contrato;

14.4 Além das sanções previstas nos itens supra, a CONTRATADA poderá incorrer nas seguintes penalidades:

a) advertência;

b) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela inadimplida, na hipótese de inexecução parcial por culpa da Contratada;

c) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do Contrato, nas hipóteses de inexecução total;

d) multa, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do contrato, para os demais casos de descumprimento contratual; 

14.5 A aplicação das sanções previstas neste instrumento será sempre precedida de ampla defesa, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive através de fax ou e-mail. 

14.6 O valor da multa será automaticamente descontado da fatura.

14.7 Em caso de descumprimento deste Contrato, além das penalidades acima previstas, a CONTRATADA poderá responder a título de indenização, por quaisquer danos, prejuízos e lucros cessantes sofridos pelo CONTRATANTE. 

14.8 As penalidades serão aplicadas com observância dos princípios da ampla defesa e o contraditório, sendo facultada a defesa prévia à CONTRATADA, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da intimação.

14.9 As penalidades previstas neste instrumento poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente, aplicando-se o princípio da proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentadas em fatos reais e comprovados. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

15.1 O presente contrato terá vigência da data de sua assinatura até o adimplemento total das obrigações das partes.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA RESCISÃO

16.1 A inexecução total ou parcial deste contrato ensejará a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e legais, nas seguintes hipóteses:

a) Por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos previstos nos incisos I a XII e XVIII, do art. 78, da Lei 8.666/93;

b) amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo respectivo, desde que haja conveniência para a Administração, não cabendo qualquer indenização das partes, exceto para pagamento dos serviços comprovadamente prestados;

c) judicialmente, na forma da legislação vigente;

d) se não for realizada a correção dos defeitos ou deficiências notificadas pela fiscalização;

e) por descumprimento das condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como das demais condições constantes deste termo e da proposta da CONTRATADA.

16.2 Os casos de rescisão previstos nos incisos I a XII e XVII, do art. 78, da Lei 8.666/93, ensejam a retenção dos créditos decorrentes deste contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, bem como as demais conseqüências enumeradas no art. 80, da mesma Lei.

16.3 Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII, do art. 78, da Lei 8.666/93, sem culpa da CONTRATADA, esta será ressarcida dos prejuízos que houver sofrido, desde que regularmente comprovado, assegurado o direito à devolução da garantia, aos pagamentos devidos pelos serviços prestados até a data da rescisão, bem como pelo custo da desmobilização.

16.4 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA GARANTIA DO SERVIÇO
17.1 A garantia do serviço será de _________________ contados do recebimento definitivo.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

18.1 Quaisquer requerimentos, cancelamentos, solicitações assim como a entrega do serviço para fins de recebimento provisório deverão ser encaminhados por escrito ao fiscal do contrato, o qual promoverá as medidas subseqüentes necessárias.

18.2 Este contrato administrativo regula-se pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO

19.1 De conformidade com o disposto no art. 61, parágrafo único da Lei nº 8.666/93, o presente contrato será publicado na forma de extrato, no Diário Oficial da União.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO

20.1 É competente o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Ceará na cidade de Fortaleza/CE, com exclusão de outro por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer litígios oriundos do presente contrato.

E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si, ajustado e contratado, assinam o presente, em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para que produza os seus legais e jurídicos efeitos.

Fortaleza,          de                           de 2012.

CONTRATANTE

CONTRATADA
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